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Edital Nº 43/2016 
Retificado pelo Edital Nº 45 de 02 de setembro de 2016 

 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS EM 

EDUCAÇÃO 
 
O Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro, IFRJ, no uso de suas atribuições 
legais, torna pública a realização de Concurso Público para provimento de vagas em cargos efetivos do quadro único de 
pessoal do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro, dos Níveis “D” e “E”, no padrão 
inicial de vencimento no nível correspondente de cada cargo público, conforme total de vagas distribuídas na forma do 
Anexo I deste Edital. O presente Concurso Público, autorizado pelas Portarias MEC nº 898 publicado no Diário Oficial 
da União de 20 de outubro de 2014 e nº 424 publicado no Diário Oficial da União de 13 de maio de 2016; será realizado 
em conformidade com a legislação vigente, em particular com a Constituição Federal de 1988; com as Leis Federais nº 
7.853/89, de 24 de outubro de 1989, nº 8.112/90, de 11 de dezembro de 1990, nº 11.091/05, de 12 de janeiro de 2005, nº 
12.990/14, de 09 de junho de 2014; com os Decretos Federais nº 3.298/99, de 20 de dezembro de 1999, nº 5.296/04, de 
02 de dezembro de 2004, nº 6.593/08, de 02 de outubro de 2008, nº 6.944/09, de 21 de agosto de 2009, nº 7.232/10, de 
19 de julho de 2010, e pelo instituído no presente Edital. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais retificações, caso existam, e será realizado 
sob a responsabilidade, organização e operacionalização da Fundação CEFETMINAS, endereço eletrônico: 
http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, com sede a Rua Alpes, 467, Nova Suíça, município de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais. 
1.2. O Concurso Público será coordenado pela Diretoria de Concursos e Processos Seletivos do IFRJ.  
1.3. O Anexo I - Tabela de Requisitos e Vagas - apresenta a relação do nome do cargo público, escolaridade/pré-
requisito mínimo exigido para nomeação para o cargo público e número de vagas (AC - vagas de Ampla Concorrência, 
PcD - vagas reservadas a Pessoas com Deficiência, NE – vagas reservadas a Negros - candidatos que se autodeclararem 
pretos e pardos, conforme art. 2º da Lei nº 12.990/2014, TOTAL - Total de Vagas oferecidas). 
1.4. O Anexo II –Tipos de Provas - apresenta a relação de cargos públicos e os tipos de provas de cada cargo. 
1.5. O Anexo III - Quadro de Etapas - apresenta a relação dos cargos públicos, os tipos de etapas de seleção a serem 
realizadas pelos candidatos para cada cargo público, as disciplinas associadas a cada prova, a quantidade de questões 
por disciplina, o mínimo de pontos por disciplina e o mínimo de pontos do total de pontos para aprovação. 
1.6. O Anexo IV – Atribuições - descreve as atribuições de cada cargo.  
1.7. O Anexo V – Critérios para Avaliação de Títulos – descreve os requisitos e critérios para a pontuação na Etapa 
de Avaliação de Títulos do Concurso Público. 
1.8. O Anexo VI – Formulário para envio dos Títulos 
1.9. O Anexo VII – Relação dos campi – Informa os endereços dos campi. 
1.10. O Anexo VIII – Cronograma Previsto dos Eventos – descreve as datas previstas para realizações de eventos do 
Concurso Público. 
1.11. É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar na página do Concurso Público, no endereço 
eletrônico: http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, todas as etapas mediante observação do cronograma (Anexo 
VIII) e das publicações disponibilizadas. 
1.12. Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os 
requisitos exigidos neste Edital. 
1.13. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário oficial de Brasília/DF. 
 
2. DOS CARGOS PÚBLICOS 
2.1. Os cargos públicos que compõe o quadro de Vagas do Anexo I deste edital serão preenchidos de acordo com a 
necessidade do IFRJ. 
2.2. Os cargos, a quantidade de vagas, a jornada de trabalho, o campus da vaga e os requisitos para a investidura em 
cada um dos cargos estão informados no Anexo I deste Edital. 
2.3. Em conformidade com o Artigo 8º da Lei Federal nº 11.091/05, de 12 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
estruturação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE), são atribuições gerais 
dos cargos que o integram, sem prejuízo das atribuições específicas e observados os requisitos de qualificação e 
competências definidos nas respectivas especificações: planejar, organizar, executar ou avaliar as atividades inerentes 
ao apoio técnico-administrativo ao ensino; planejar, organizar, executar ou avaliar as atividades técnico-administrativas 
inerentes à pesquisa e à extensão no IFRJ; e executar tarefas específicas, utilizando-se de recursos materiais, 
financeiros e outros de que o IFRJ disponha, a fim de assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade das atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, além de atuar como gestor ou fiscal de contratos administrativos, inerentes à sua área de 
atuação, quando for designado para tal atividade. 
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2.4. O provimento dos cargos públicos será pelo regime estatutário, devendo ser realizado para os campi do IFRJ 
discriminados conforme Anexo VII. 
2.5. Todos os cargos descritos neste Edital possuem carga horária de 40 horas semanais. 
2.6. As relações de trabalho serão regidas pelos princípios constitucionais pertinentes (Constituição Federal de 1988), 
bem como pela legislação complementar e normas internas vigentes no IFRJ na data de nomeação do candidato e 
eventuais alterações nesses dispositivos legais e normativos. 
2.7. O candidato será nomeado para o IFRJ no nível inicial do cargo público para o qual prestou concurso e no nível de 
remuneração inicial estabelecido, em consonância com o Plano de Carreira dos Cargos dos Técnicos-Administrativos na 
Educação vigente. 
2.8. O candidato aprovado neste Concurso Público não terá direito à nomeação automática, a qual se dará a critério e 
conveniência do IFRJ, no período de vigência do concurso. 
2.9. Os candidatos homologados serão convocados, conforme necessidade e conveniência do IFRJ, de acordo com a 
classificação obtida, e as regras de convocação descritas neste edital, para comprovação de requisitos exigidos, 
apresentação de exames médicos-laboratoriais e demais procedimentos pré-admissionais, de caráter eliminatório. 
 
3. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO PÚBLICO 
3.1. O candidato aprovado e classificado ao final de todas as etapas no Concurso Público de que trata este Edital será 
nomeado para o cargo público que concorreu desde que atendidas cumulativamente, as seguintes exigências e requisitos 
para investidura no cargo público: 
3.1.1. Ter sido aprovado no presente concurso público, na forma estabelecida neste edital, seus anexos e em suas 
eventuais retificações; 
3.1.2. Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas dos Decretos Federais nº 70.391/72 e 70.436/72 e 
do Artigo 12, § 1º da Constituição Federal; 
3.1.3. Estar em gozo dos direitos políticos; 
3.1.4. Estar qualificado para o cargo público pretendido, de acordo com o Anexo I desse Edital, na data da nomeação; 
3.1.5. Não ter sofrido, no exercício da função pública, as penalidades de exoneração ou destituição de cargo em 
comissão; 
3.1.6. Não ter sido exonerado do serviço público, de acordo com o Artigo 137 da Lei Federal 8.112/90; 
3.1.7. Possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos completados, quando da nomeação; 
3.1.8. Apresentar os documentos que se fizerem necessários, à época da convocação; e, 
3.1.9. Ser considerado apto na Avaliação Médica Admissional. 
3.1.10. O candidato servidor público que for aprovado no concurso público e convocado para assumir o cargo, só 
poderá ingressar no novo cargo após o pedido de exoneração do cargo público que estiver ocupando. 
 
4. DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) 
4.1. À pessoa com deficiência é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público para áreas cujas 
atividades sejam compatíveis com a sua condição.  
4.1.1. O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas neste Edital, participará do Concurso 
em igualdade de condições com os demais candidatos, conforme previsto no Art. 41 do Decreto Federal Nº 3298/99, no 
que concerne:  
a) ao conteúdo das provas;  
b) à avaliação e aos critérios de aprovação;  
c) ao horário e ao local de realização das provas e  
d) à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 
4.2. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias relacionadas no Artigo 4º do 
Decreto Federal nº 3.298/99 e particularmente em seu artigo 40, com redação dada pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 
de dezembro de 2004 e suas alterações, a Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ e no § 1º do art. 1º da Lei 
nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista). 
4.2.1. No presente Concurso Público a disputa pelas vagas será por cargo e unidade de lotação. Para os cargos cujo 
número de vagas no local de lotação é inferior a 5 (cinco), não será possível a reserva imediata de vagas para 
candidatos com deficiência, uma vez que a reserva de uma única vaga já ultrapassaria o limite legal de 20%. 
4.2.2. Havendo a autorização de novas vagas, durante a validade do presente certame, aos candidatos portadores de 
deficiência será reservado 5% (cinco por cento) do total de vagas, conforme Decreto nº 3.298 de 20.12.1999, alterado 
pelo Decreto nº 5.296 de 02.12.2004. 
4.2.3. Na ausência de candidatos aprovados para as vagas reservadas a pessoas com deficiência, estas serão preenchidas 
pelos demais concursados, com estrita observância da ordem classificatória. 
4.3. O candidato com deficiência que necessitar de atendimento diferenciado para realizar a prova deverá indicá-lo no 
ato da inscrição, assinalar no campo Dados Complementares: “manifesto interesse em concorrer ás vagas destinadas aos 
candidatos com deficiência”, informar qual a condição especial. 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO 

DIEX/DCPS 
Edital Nº 43/2016 – Concurso Público – Técnicos Administrativos em Educação                                                                                           Fls. 3 de 25 

4.4. O candidato deverá indicar, na solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, enviar, até o dia 
09 de Dezembro de 2016 (Último Dia de Inscrição), via SEDEX com AR, para a Central de Atendimento da 
Fundação CEFETMINAS – Rua Alpes, 467 – Bairro Nova Suíça – Belo Horizonte – Minas Gerais – CEP: 30.421-
145, cópia simples do CPF e Laudo Médico (original ou cópia autenticada). Após esse período, a solicitação será 
indeferida. 
4.4.1. A data de emissão do laudo médico não pode ser superior a 90 dias anterior à data limite para envio do mesmo 
sob pena de não ser aceito. 
4.4.2. O candidato portador de deficiência visual deverá indicar sua condição, informando no Formulário de Inscrição a 
necessidade de realizar a prova com o auxílio de um Ledor ou um Ledor/Transcritor que será disponibilizado no dia da 
prova. O Ledor transcreverá as respostas para o Cartão de Respostas das Provas Objetivas, não podendo o IFRJ e a 
Fundação Cefetminas serem posteriormente responsabilizados pelo candidato, sob qualquer alegação, por eventuais 
erros de transcrição provocados pelo Ledor/Transcritor.  
4.5. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar sua condição, informando no 
Formulário de Inscrição a necessidade de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o candidato terá o auxílio 
de Transcritor, não podendo o IFRJ e a Fundação Cefetminas ser posteriormente responsabilizado pelo candidato, sob 
qualquer alegação, por eventuais erros de transcrição provocados pelo Transcritor.  
4.6. O candidato amblíope deverá indicar sua condição, informando no Formulário de Inscrição que necessita de prova 
impressa de forma ampliada. 
4.7. O candidato com dificuldade de locomoção deverá indicar sua condição, informando no Formulário de Inscrição se 
necessita de sala de prova de fácil acesso e, quando for o caso, se utiliza cadeira de rodas.  
4.8. O candidato que necessitar de tempo adicional para realizar a prova deverá indicar sua condição, informando sua 
necessidade no Formulário de Inscrição. Neste caso, o candidato deverá enviar laudo médico informando o motivo até o 
dia 09 de Dezembro de 2016 (Último Dia de Inscrição), via SEDEX, com AR para a Central de Atendimento da 
Fundação CEFETMINAS - Rua Alpes, 467 – Bairro Nova Suíça – Belo Horizonte – Minas Gerais – CEP: 30.421-
145. Após esse período, a solicitação será indeferida. 
4.9. A relação dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial deferido será divulgada na Internet, no endereço 
eletrônico http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, na ocasião da divulgação dos locais e horário de realização das 
provas. 
4.10.  A solicitação de condições ou recursos especiais será atendida, em qualquer caso, segundo os critérios de 
viabilidade e de razoabilidade. 
4.11. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas provas nessa linguagem. 
4.12. Aos deficientes visuais (amblíopes), que solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas provas com 
tamanho de letra correspondente a corpo 24 (vinte e quatro) em tamanho A3. 
4.13. O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá 
entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo público por ocasião da nomeação.  
4.14. Na hipótese de convocação de candidatos em número acima das vagas descritas neste Edital, a convocação de 
candidatos deficientes se dará de acordo com o especificado no item 4.2.1 e seus subitens. 
4.15. A reserva de vagas, tanto para pessoas com deficiência quanto para os autodeclarados pretos ou pardos, seguirá 
estritamente as determinações da legislação vigente. 
4.16. De acordo com os critérios de alternância e proporcionalidade, aplicando-se os dispositivos da legislação citada, 
com o surgimento de novas vagas, elas serão distribuídas conforme tabela abaixo: 
 

Ordem de classificação Ordem de 
nomeação Tipo de vaga 

1º colocado na classificação do cargo por local de lotação 1º Vaga de ampla concorrência 

2º colocado na classificação do cargo por local de lotação 2º Vaga de ampla concorrência 

1º colocado dentre os classificados para 20% de vagas reservadas 
para os candidatos que se autodeclaram pretos ou pardos por 
local de lotação 

3º Vaga reservada para candidato que se 
autodeclarou preto ou pardo 

3º colocado na classificação do cargo por local de lotação 4º Vaga de ampla concorrência 

1º colocado dentre os classificados para 5% de vagas reservadas 
para pessoas com deficiência por local de lotação 5º Vaga reservada para pessoa com 

deficiência 

4º colocado na classificação do cargo por local de lotação 6º Vaga de ampla concorrência 

5º colocado na classificação do cargo por local de lotação 7º Vaga de ampla concorrência 

http://concursos.fundacaocefetminas.org.br,
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2º colocado dentre os classificados para 20% de vagas reservadas 
para os candidatos que se autodeclaram pretos ou pardos por 
local de lotação 

8º Vaga reservada para candidato que se 
autodeclarou preto ou pardo 

 
 
5. DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS QUE SE AUTODECLARAREM NEGROS (PRETOS OU 
PARDOS) CONFORME ART. 2º DA LEI Nº 12.990/2014 
5.1. Em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 12.990/14, de 09 de junho de 2014, fica garantida a inscrição na 
condição de autodeclarado negro; contudo, não haverá reserva de vagas incialmente, podendo surgir na validade do 
Concurso Público. 
5.1.1. A reserva de vagas aos candidatos autodeclarados negros, será aplicada sempre que o número de vagas oferecido 
para cada cargo for igual ou superior a 03 (três) e a partir de então, será considerado a reserva de 20% (vinte por cento). 
5.1.2. Se da aplicação do percentual previsto no subitem 5.1 deste Edital resultar número fracionário, o quantitativo de 
vagas reservadas será aumentado para o número inteiro imediatamente superior, em caso de a parte fracionária ser igual 
ou superior a 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de a parte 
fracionária ser menor que 0,5 (cinco décimos).  
5.2. O candidato autodeclarado negro concorre em igualdade de condições com os demais candidatos às vagas de ampla 
concorrência (AC).  
5.3. O candidato que deseja se autodeclarar preto ou pardo conforme o quesito “cor ou raça” utilizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, deverá no ato da inscrição assinalar no Campo “Dados Complementares”: 
manifesto interesse em concorrer ás vagas destinadas aos auto declarados pretos e pardos”. 
5.3.1. Em caso de constatação de declaração falsa, será aplicado o previsto no Artigo 2º, parágrafo único da Lei Federal 
nº 12.990/14, de 09 de junho de 2014.  
5.4. Na hipótese de convocação de candidatos em número acima das vagas descritas neste Edital, a convocação de 
candidatos negros se dará de acordo com o especificado no item 5.1 e seus subitens. 
5.5. A reserva de vagas, tanto para pessoas com deficiência quanto para os autodeclarados pretos ou pardos, seguirá 
estritamente as determinações da legislação vigente. 
5.6. De acordo com os critérios de alternância e proporcionalidade, aplicando-se os dispositivos da legislação citada, 
com o surgimento de novas vagas, elas serão distribuídas conforme tabela abaixo: 
 

Ordem de classificação Ordem de 
nomeação Tipo de vaga 

1º colocado na classificação do cargo por local de lotação 1º Vaga de ampla concorrência 

2º colocado na classificação do cargo por local de lotação 2º Vaga de ampla concorrência 

1º colocado dentre os classificados para 20% de vagas reservadas 
para os candidatos que se autodeclaram pretos ou pardos por 
local de lotação 

3º Vaga reservada para candidato que se 
autodeclarou preto ou pardo 

3º colocado na classificação do cargo por local de lotação 4º Vaga de ampla concorrência 

1º colocado dentre os classificados para 5% de vagas reservadas 
para pessoas com deficiência por local de lotação 5º Vaga reservada para pessoa com 

deficiência 

4º colocado na classificação do cargo por local de lotação 6º Vaga de ampla concorrência 

5º colocado na classificação do cargo por local de lotação 7º Vaga de ampla concorrência 

2º colocado dentre os classificados para 20% de vagas reservadas 
para os candidatos que se autodeclaram pretos ou pardos por 
local de lotação 

8º Vaga reservada para candidato que se 
autodeclarou preto ou pardo 

 
6. DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
6.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos 
exigidos para o cargo público pretendido. No momento da inscrição, o candidato deverá optar pelo cargo público da 
vaga. 
6.1.1. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato. 
6.2. Serão cobrados os seguintes valores de Taxas de Inscrição do Concurso Público: 
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Cargo público Valor (R$) 
Nível Superior – Nível “E” 110,00 
Nível Médio – Nível “D” 90,00 

 
6.3. Será admitida a inscrição somente via Internet, no endereço eletrônico http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, 
solicitada no período entre 09 horas do dia 17 de Outubro de 2016 e 23 horas e 59 minutos do dia 09 de Dezembro 
de 2016, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
6.4. A Fundação CEFETMINAS não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como 
outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
6.5. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição obrigatoriamente por intermédio do boleto bancário 
gerado após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line. 
6.6. O boleto bancário poderá ser pago em qualquer banco, bem como nas Casas Lotéricas, Correios e Correspondentes 
Bancários, obedecendo aos critérios estabelecidos em cada um destes. 
6.7. O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado até o dia 12 de Dezembro de 2016 (Último Dia do 
Pagamento da Taxa de Inscrição). 
6.8. As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição. 
6.9. O simples recolhimento da Taxa de Inscrição na agência bancária não significa que a inscrição no Concurso 
Público tenha sido efetivada. A efetivação será comprovada através do recebimento do crédito do pagamento pela 
Instituição Bancária. 
6.10. Não será aceito depósito em conta corrente, em espécie, transferência eletrônica ou cheque ou agendamento 
e pagamento. 
6.11. Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, a Fundação CEFETMINAS disponibilizará Posto de 
Atendimento no Centro do Rio de Janeiro, em endereço a ser divulgado, com acesso à Internet, do dia 24 a 28 de 
outubro de 2016, somente nos dias úteis, das 10h às 17h. 
6.12. Uma vez efetivada a inscrição não será permitida, em hipótese alguma, a alteração da opção de cargo público para 
o qual o candidato concorre, seja qual for o motivo alegado. 
6.12.1. As informações prestadas no momento da Inscrição e da solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição são de 
inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se o IFRJ e a Fundação CEFETMINAS de quaisquer atos ou fatos 
decorrentes de informação incorreta, endereço inexato ou incompleto, fornecidos pelo candidato. 
6.12.2. A declaração falsa dos dados constantes na inscrição e na solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, que 
comprometam a lisura do certame, determinará o cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos dela 
decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, observados os princípios do 
contraditório e da ampla defesa ao declarante, nos termos do art. 5°, inc. LV, da CR/88, salientando que, caso a 
inexatidão seja passível de correção, esta deverá ser determinada. 
6.12.3. No ato da inscrição não se exigirá do candidato cópia de nenhum documento, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a veracidade dos dados informados, sob as penas da lei. 
6.13. É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a via fax ou a via correio eletrônico. 
6.14. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos. 
6.15. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de 
cancelamento ou suspensão do certame, pagamento em duplicidade para o mesmo cargo e local de lotação ou por 
conveniência do IFRJ. 
6.15.1. Os candidatos poderão realizar mais de uma inscrição sob sua inteira responsabilidade, cientes de que somente 
haverá a possibilidade de realização de mais de uma Prova Objetiva de Múltipla Escolha no caso das mesmas serem 
agendadas para horários distintos. No caso das Provas Objetivas de Múltipla Escolha dos seus respectivos cargos serem 
agendadas para o mesmo horário, os candidatos deverão optar pela realização de apenas uma delas, ficando ausentes nas 
demais. Não haverá possibilidade de cancelamento das inscrições, e nem a responsabilidade da Fundação 
CEFETMINAS e/ou do IFRJ pela devolução de valores referentes às inscrições realizadas.  
6.16. O candidato que, em razão de limitações de ordem financeira, não puder arcar com o pagamento do valor de 
inscrição, sob pena de comprometimento do sustento próprio e de sua família, poderá requerer isenção do pagamento do 
valor de inscrição exclusivamente pela internet, no endereço eletrônico: http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, 
entre os dias 00h00 do dia 17/10/2016 às 23h59 do dia 31/10/2016, considerando como horário oficial o de 
Brasília/DF. 
6.17. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para o candidato que se declarar 
impossibilitado de arcar com o pagamento da taxa e comprovar tal situação, conforme o Decreto n° 6.593, de 02 de 
outubro de 2008 (DOU – 03/10/2008).  
6.18. O candidato interessado em solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá estar inscrito no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) nos termos do Decreto n° 6.135, de 26.07.2007 (DOU – 
27.05.2007). 
6.19. Considera-se a renda familiar a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família. 
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6.20. O candidato que se enquadrar nos critérios estabelecidos no subitem 6.18. deverá solicitar a isenção, no site da 
Fundação CEFETMINAS - http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, preencher os campos do formulário e informar 
o seu próprio Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico. O NIS é pessoal e intransferível; 
portanto, o candidato que informar o NIS de outra pessoa, terá o seu pedido de isenção indeferido. 
6.21. Caso o candidato não possua o NIS, deverá procurar o Setor de Assistência Social da Prefeitura de sua cidade. 
6.22. A Fundação CEFETMINAS consultará o órgão gestor do CadÚnico do Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome - MDS, que fornecerá a situação do Número de Identificação Social (NIS) e caracterizará ou não a 
isenção do candidato.  
6.23. O resultado dos pedidos de isenção será divulgado na página da Fundação CEFETMINAS - 
http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, no dia 14 de novembro de 2016, às 10 horas. 
6.24. O prazo para recurso em relação aos pedidos de isenção será das 09h do dia 16/11/2016 até às 23h59 17/11/2016 
após a divulgação dos resultados. 
6.25. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no Parágrafo 
Único do artigo 10 do Decreto n° 83.936, de 06 de setembro de 1979. 
6.26. Não será aceita a solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição via fax, correio eletrônico ou correios. 
6.27. O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a inconformidade de alguma informação ou a solicitação 
apresentada fora do período fixado, implicará a eliminação automática do processo de isenção. 
6.28. O candidato que tiver sua solicitação de isenção deferida deverá realizar a sua inscrição normalmente no 
concurso, sem necessidade de pagamento do boleto e deverá consultar e conferir o seu Comprovante Definitivo de 
Inscrição – CDI. 
6.29. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do pagamento do valor de inscrição indeferidos e que 
mantiverem interesse em participar do certame deverão efetuar sua inscrição, gerar a GRU, imprimir e efetuar o 
pagamento do valor de inscrição até a data de encerramento das inscrições.  
6.30. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato como isento será automaticamente cancelada, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.31. Fica assegurado as lactantes o direito de participarem do concurso, nos critérios e condições estabelecidos pelos 
artigos 227 da Constituição Federal, art. 4º da Lei Federal nº 8.069 de 13.07.1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente) e artigos 1º e 2º da Lei Federal nº 10.048 de 08.11.2000. 
6.32. A lactante deverá informar a necessidade de atendimento diferenciado no ato da inscrição, no campo de Dados 
Complementares, e indicar a condição de lactante, o nome e o número de documento (CPF ou Identidade) de pessoa 
maior de 18 (dezoito) anos, responsável pela guarda da criança durante o período de realização da prova. 
6.33. A candidata lactante que não apresentar a solicitação, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a solicitação 
atendida por questões de segurança e não adequação das instalações físicas do local de realização das provas. 
6.34. Nos horários previstos para amamentação, a mãe poderá retirar-se, temporariamente e acompanhada de fiscal, da 
sala/local em que estarão sendo realizadas as provas, para atendimento à criança, dirigindo-se a uma sala especial, 
reservada pela Coordenação. O fiscal deverá garantir que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições deste 
Edital. 
6.35. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
6.36. Antes do momento da amamentação, a criança deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela 
Coordenação, juntamente com o adulto responsável. 
6.37. O adulto a que se refere o subitem 6.32. não poderá acompanhar a amamentação e deverá permanecer em outro 
local determinado pela Coordenação. 
6.38. Em nenhuma hipótese, a criança poderá permanecer dentro da sala de aplicação de provas ou sozinha em outro 
ambiente. 
6.39. A candidata lactante que não levar acompanhante, não realizará as provas. 
6.40. A Fundação CEFETMINAS não disponibilizará acompanhante para guarda de criança. 
 
7. DO COMPROVANTE DEFINITIVO DE INSCRIÇÃO 
7.1. O Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) será disponibilizado no endereço 
http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, na data prevista no cronograma (Anexo VIII) do concurso, sendo de 
responsabilidade exclusiva do candidato à obtenção desse documento. 
7.1.1. Para obter esta informação o candidato deverá acessar a página http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, e 
obrigatoriamente imprimir o seu CDI, onde constarão informações referentes ao seu número de inscrição, cargo 
público, data, horário e endereço completo do local de prova, sala de prova, tempo de duração, dentre outras 
informações, na data provável do dia 21 de janeiro de 2017. 
7.2. É obrigação do candidato, conferir no Comprovante de Confirmação de Inscrição (após finalizar o ato do processo 
de inscrição), no Boleto de pagamento da Taxa de Inscrição ou mediante acesso à página da Fundação CEFETMINAS 
na Internet, os seguintes dados: nome, número do documento de identidade, sigla do órgão expedidor e Estado emitente, 
CPF, data de nascimento, sexo, cargo público a que concorre nível de escolaridade, endereço completo, telefone, 
celular, e-mail e, quando for o caso, a informação de tratar-se de Pessoa com Deficiência que demande condição 
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especial para a realização das provas e/ou esteja concorrendo às vagas reservadas a Negro (NE). 
7.3. Caso o candidato tenha realizado consulta aos seus dados de inscrição e tenha detectado algum tipo de 
inconsistência ou falta de alguma informação, este poderá acessar a página para da Fundação CEFETMINAS corrigir 
seus dados, com exceção do CPF, o qual deverá solicitar a alteração por e-mail: concursos@fundacaocefetminas.org.br. 
7.4. Os eventuais erros de digitação no nome, CPF, nome da mãe e data de nascimento, deverão ser corrigidos somente 
no dia das respectivas provas mediante solicitação ao fiscal de sala para que anote na folha de ocorrências a informação 
a ser alterada.  
7.5. As informações sobre os respectivos locais de provas e a relação de candidatos por local de prova, estarão 
disponíveis, também, no endereço eletrônico http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, sendo o documento impresso 
por meio do acesso à página na Internet, válido como Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI). 
7.6. Os candidatos deverão arcar com todos os custos e despesas para realizar sua prova no local e cidade de prova 
definida, assim como no deslocamento para a realização dos exames médicos. 
7.7. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua 
ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do 
candidato e resultará em sua eliminação do concurso público. 
7.8. É de exclusiva responsabilidade do candidato, tomar ciência do trajeto até o local de realização das provas, a fim de 
evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o local de realização das provas com antecedência. 
 
8. DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
8.1. O Concurso Público será composto de: 
a) Prova Objetiva (PO), de caráter eliminatório e classificatório, para os candidatos a todos os cargos públicos; 
b) Avaliação de Títulos (AT), de caráter classificatório, para os candidatos a cargos públicos de nível superior (Nível 
E); 
c) Avaliação Médica Admissional, para todos os candidatos, de caráter eliminatório e 
d) Checagem de Requisitos, do Anexo I, e Comprovação de Documentos, para todos os candidatos, de caráter 
eliminatório. 
 
9. DAS CONDIÇÕES DE REALIZÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
9.1. A Prova Objetiva (PO), para os candidatos a todos os cargos públicos, será composta de 50 (cinquenta) questões 
do tipo múltipla escolha. 
9.2. Cada questão conterá 05 (cinco) opções de resposta e somente uma correta. 
9.3. Será atribuída NOTA ZERO à questão da Prova Objetiva que não corresponder ao gabarito oficial ou que contiver 
emenda, rasura ou mais de uma ou nenhuma resposta assinalada. 
9.4. A quantidade de questões por disciplina, o valor de cada questão, o máximo de pontos por prova e o mínimo de 
pontos necessários para aprovação, estão descritos no Anexo III, deste Edital. 
9.5. Os candidatos deverão atingir minimamente 40 % (quarenta por cento) dos pontos previstos para cada 
disciplina e obter também 60 % (sessenta por cento) do total de pontos da prova para ser considerado apto na etapa 
de prova objetiva. 
9.6. O Conteúdo Programático será publicado no site do concurso na data prevista do dia 30/09/2016.   
9.7. As Provas Objetivas serão realizadas na data prevista do dia 29 de Janeiro de 2017, nos municípios do Rio de 
Janeiro e Grande Rio, com duração de 04 (quatro) horas, devendo o candidato chegar com 01 (uma) hora de 
antecedência. Não será permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato que 
tenha solicitado atendimento especial para a realização das provas. Nesse caso, se houver necessidade, o candidato será 
acompanhado por um aplicador devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia 
das palavras e os sinais gráficos de pontuação.  
9.7.1. O tempo de duração das provas abrange a assinatura das Folhas de Respostas, a transcrição das respostas do 
Caderno de Questões da Prova Objetiva para a Folha de Respostas da Prova Objetiva. 
9.8. Os locais de prova objetiva serão informados no endereço eletrônico http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, 
cabendo ao candidato acompanhar a divulgação dos mesmos na área do candidato. 
9.9. O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar as provas, munido de caneta esferográfica de tinta 
indelével preta ou azul e de documento oficial e original de identidade, devendo chegar com antecedência de 60 
(sessenta) minutos do horário estabelecido para o fechamento dos portões de acesso ao local da Prova Objetiva. 
9.10. Serão considerados documentos oficiais de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares (ex-
Ministérios Militares), pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de Bombeiros, pelas Polícias Militares e pelos 
órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; carteiras funcionais da Defensoria 
Pública, do Ministério Público e Magistratura; carteiras expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valem como 
identidade; e Carteira Nacional de Habilitação. 
9.11. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 
candidato e de sua assinatura. 
9.12. O candidato será submetido à identificação especial caso seu documento oficial e original de identidade apresente 
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dúvidas quanto à fisionomia ou assinatura.  
9.13. O candidato que não apresentar documento oficial e original de identidade não realizará as provas.  
9.14. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento oficial e original de identidade, por motivo de 
perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que comprove o registro do fato em órgão policial, expedido no 
máximo em 30 (trinta) dias, sendo o candidato submetido à identificação especial.  O candidato terá um prazo de 05 
(cinco) dias para voltar ao local definido no momento da identificação especial para apresentar um novo documento 
oficial e original com foto, sob pena de não apresentando no prazo ser eliminado do concurso público. 
9.15. Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada para as provas. O não comparecimento, qualquer que seja a 
alegação, acarretará a eliminação automática do candidato. 
9.16. É vedado ao candidato prestar as provas fora do local, data e horário pré-determinados pela organização do 
Concurso Público. 
9.17. Não será permitido ao candidato entrar no local de realização das provas após o horário previsto para o 
fechamento dos portões ou após o horário estabelecido para o seu início.  
9.18. Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova portando (carregando consigo, levando ou 
conduzindo) armas (mesmo que possua o respectivo porte) ou aparelhos eletrônicos (mp3 ou mp4, telefone celular 
(mesmo que desligados ou mesmo sem a fonte de energia), qualquer tipo de relógio com mostrador digital, pager, 
agenda eletrônica, notebook, palm top, smart phone, tablet (ipad, etc.), receptor, gravador, tocador de música (ipod, 
etc.), fone de ouvido, pen drive, máquina fotográfica, etc.). Caso o candidato leve alguma arma e/ou algum aparelho 
eletrônico, estes deverão ser entregues à Coordenação e somente serão devolvidos ao final da prova.  No caso do 
candidato ter autorização de portar arma, este deverá procurar a coordenação para deixar sob custodia, devendo este ser 
responsável por desmuniciá-la e colocar em envelope de segurança que ficará na sala de coordenação até o final da 
prova do candidato. 
9.18.1. O candidato poderá ser submetido a detector de metais. 
9.19. A organizadora não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos e/ou equipamentos eletrônicos 
ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 
9.20. Para a realização da Prova Objetiva, haverá, para cada candidato, um caderno de prova e um cartão-resposta 
identificado e numerado adequadamente. 
9.21. Após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala de prova ou do local de espera, sem autorização 
e acompanhamento da fiscalização; 
9.22. O candidato deverá conferir as informações contidas no Cartão de Respostas da Prova Objetiva e assinar seu nome 
em local apropriado. 
9.23. Caso o candidato identifique erros durante a conferência das informações contidas no Cartão de Respostas da 
Prova Objetiva, estes devem ser informados ao fiscal de sala, que procederá na anotação em campo próprio na Ata de 
Sala. 
9.24. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Respostas da Prova Objetiva por erro do candidato. 
9.25. O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para o Cartão de Respostas, que será o único 
documento válido para a correção das provas. O preenchimento do Cartão de Respostas será de inteira responsabilidade 
do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital e no Cartão de 
Respostas. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato. 
9.26. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido do Cartão de 
Respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com as instruções desse Edital e/ou 
com as do Cartão de Respostas, tais como: marcação de dois ou mais campos referentes a um mesmo item, mesmo que 
um deles esteja correto; ausência de marcação nos campos referentes a um mesmo item; marcação rasurada ou 
emendada e/ou campo de marcação não preenchido integralmente. 
9.27. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu Cartão de 
Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura óptica. 
9.28. Somente depois de decorrida uma hora do início das provas, o candidato poderá entregar seus Cadernos de 
Questões das Provas Objetivas, Cartão de Respostas da Prova Objetiva e retirar-se da sala de prova. O 
candidato que insistir em sair da sala de prova, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar o Termo de 
Ocorrência, declarando sua desistência do Concurso Público, que será lavrado pelo Coordenador do local, sendo 
eliminado por desistência do Concurso Público. 
9.28.1. O candidato não poderá levar consigo o caderno de provas, somente o rascunho do gabarito. Os cadernos serão 
disponibilizados no endereço eletrônico: http://concursos.fundacaocefetminas.org.br. 
9.28.2. Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem 
mesmo a utilização dos banheiros. 
9.28.3. No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação das provas 
e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de 
avaliação/classificação. 
9.28.4. O espelho da Folha de Respostas do candidato será divulgado no endereço eletrônico 
http://concursos.fundacaocefetminas.org.br na mesma data da divulgação das notas. 
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9.29. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a 
aposição em Ata de suas respectivas assinaturas. 
9.30. Será eliminado do Concurso Público o candidato que: 
a) chegar ao local de prova após o fechamento dos portões ou após o horário estabelecido para o início das Provas, ou 
realizar as provas em local diferente do designado; 
b) durante a realização das provas, for surpreendido em comunicação com outro candidato ou pessoa não autorizada; 
c) for surpreendido durante o período de realização de sua prova portando, (carregando consigo, levando ou 
conduzindo) armas ou aparelhos eletrônicos (mp3 ou mp4, telefone celular, qualquer tipo de relógio com 
mostrador digital, bip, agenda eletrônica, notebook, palm top, smart phone, tablet, receptor, gravador, máquina 
fotográfica, etc.), quer seja, na sala de prova ou nas dependências do seu local de prova; 
d) utilizar-se de livros, códigos, impressos, máquinas calculadoras e similares, pagers, telefones celulares, smart phone, 
tablet, notebook ou qualquer tipo de consulta durante o período de realização de sua prova, quer seja na sala de prova ou 
nas dependências do seu local de prova; 
e) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
f) desrespeitar membro da equipe de fiscalização, assim como o que proceder de forma a perturbar a ordem e a 
tranquilidade necessária à realização da prova; 
g) descumprir qualquer das instruções contidas na capa da prova; 
h) não realizar as provas, ausentar-se da sala de prova ou do local de espera sem justificativa ou sem autorização, após 
ter assinado a Lista de Presença, portando ou não, o Cartão de Respostas; 
i) não devolver os Cadernos de Questões das Provas Objetivas e o Cartão de Respostas da Prova Objetiva; 
j) deixar de assinar a Lista de Presença; 
k) não atender às determinações do presente Edital e de seus Anexos. 
9.31. Os candidatos aprovados na Prova Objetiva (PO), segundo os critérios estabelecidos no Anexo III deste Edital, 
serão classificados em ordem decrescente de total de pontos, considerando-se os empates. 
9.32. Os candidatos reprovados na prova objetiva serão eliminados do certame e não constarão da relação de 
classificação. 
9.33. Os candidatos que tenham previsão de Avaliação de Títulos (AT), terão seus títulos analisados, desde que 
obtenham, cumulativamente, nota mínima para aprovação na Prova Objetiva (PO). 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE REALIZÃO DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
10.1. Serão convocados para a Avaliação de Títulos (AT) os candidatos aos cargos públicos de Nível Superior (E), 
conforme Anexo II, considerados aprovados na etapa de prova objetiva. 
10.2. A participação na Prova de Títulos Possui (AT) caráter facultativo. 
10.2.1. O candidato que não entregar nenhum título, apesar de receber nota ZERO nesta etapa, continuará no concurso 
sendo somada a nota Zero as outras já obtidas pelo candidato. 
10.3. Os candidatos aos cargos públicos de nível superior (nível E) que desejarem participar da Avaliação de Títulos 
deverão enviá-los, via CARTA REGISTRADA ou SEDEX com AR, no período previsto de 20/02/2017 a 23/02/2017 
para a Caixa Postal nº 7460, CEP: 30411-972 – Belo Horizonte – Minas Gerais ou na Fundação CEFETMINAS – Rua 
Alpes, nº 467 – Bairro Nova Suíça – Belo Horizonte, de segunda a sexta feira no horário de 8h30 as 16h30. 
10.3.1. Os documentos deverão ser entregues em cópias autenticadas, em envelope (tamanho A4), identificados do lado 
de fora com o nome completo do candidato, número de inscrição, cargo ao qual concorre, quantidade de folhas dos 
documentos e a indicação: Prova de Títulos do Concurso Público para Técnicos Administrativos em Educação do IFRJ. 
O formulário constante no Anexo VI deverá ser anexado, pelo candidato, aos documentos enviados, com uma análise 
prévia da pontuação obtida com os títulos. 
10.3.2. O candidato que não apresentar as cópias autenticadas dos documentos para a Avaliação de Títulos, no prazo 
estabelecido no subitem 10.3 deste Edital, receberá nota 0 (zero) na Avaliação de Títulos. 
10.4. Não serão pontuadas as cópias dos documentos relacionados aos pré-requisitos do cargo público. 
10.6. A Avaliação de Títulos será feita de acordo com os critérios estabelecidos neste item e no Anexo V deste Edital. 
10.7. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação stricto sensu (Mestrado ou Doutorado), será aceito o 
diploma ou declaração (esta última acompanhada obrigatoriamente de histórico escolar que permita identificar o 
número de créditos obtidos, as disciplinas cursadas e a indicação do resultado do julgamento da dissertação ou tese) de 
conclusão do curso. 
10.8. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação lato sensu (MBA ou Especialização), será aceito o 
certificado de conclusão do curso ou declaração (esta última acompanhada obrigatoriamente de histórico escolar que 
permita identificar o número de créditos obtidos, as disciplinas cursadas e a indicação do resultado do julgamento do 
trabalho de conclusão; bem como, informação de que o curso cumpriu com todos os quesitos legais), nos moldes do 
Artigo 7º da Resolução CNE/CES no 01/07, de 08 de junho de 2007. 
10.9. Não será considerado como curso de pós-graduação lato sensu, o curso de pós-graduação stricto sensu em nível de 
mestrado ou doutorado cujas disciplinas estejam concluídas e o candidato ainda não tenha realizado a dissertação ou 
tese, ou obtido o resultado do julgamento das mesmas. 
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10.10. Não será considerado como curso de pós-graduação lato sensu, o curso de Aperfeiçoamento ou Extensão. 
10.11. Todos os documentos deverão ser oriundos de instituições credenciadas pelo MEC ou por Conselho Estadual de 
Educação, conforme o caso. 
10.12. Os documentos relativos a cursos realizados no exterior só serão considerados quando atendida a legislação 
nacional aplicável e revalidados por instituição universitária devidamente credenciada pelo MEC ou por Conselho 
Estadual de Educação, apta ao referido ato. 
10.13. Somente serão aceitos Diplomas, Certificados ou Declarações das instituições referidas nos subitens anteriores 
nas quais seja possível efetuar a identificação das mesmas e constem de todos os dados necessários à sua perfeita 
comprovação. 
10.14. No que diz respeito aos títulos referentes à Formação Acadêmica, será considerado apenas o de maior titulação. 
Não será considerada a pontuação cumulativa da mesma titulação ou de titulações diferentes. 
10.15. A experiência profissional somente será aceita quando em cargo idêntico. 
10.16. A comprovação de tempo de serviço será feita por meio da apresentação de: 
a) Para contratados pela CLT (por tempo indeterminado): cópia simples da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social - CTPS (folha de identificação onde constam número, foto e série, folha da identificação civil e folha onde 
constam os contratos de trabalho) e acompanhada obrigatoriamente de declaração do empregador, em papel timbrado 
e com o CNPJ, onde conste claramente a identificação do serviço realizado (contrato), o período inicial e o final (de 
tanto até tanto ou de tanto até a data atual, quando for o caso) do mesmo e descrição das atividades executadas e cópia 
simples dos documentos relacionados como pré-requisitos que comprove estar habilitado para o exercício da profissão 
(diploma, certificado de conclusão, registro no Conselho de Classe, etc.). Caso o candidato não possa obter a declaração 
em razão do encerramento das atividades da empresa, este deverá declarar, sob as penas da lei, a situação colocando a 
razão social, o CNPJ para que seja possível a verificação junto ao cadastro da Receita Federal da situação da empresa.  
Nesta situação o candidato deverá entregar todos os demais documentos relacionados a período deste empregador.   
b) Para servidores/empregados públicos: cópia simples de certidão de tempo de serviço ou declaração (em papel 
timbrado e com o CNPJ e nome e registro de quem assina), no caso de órgão público/empresa pública, informando 
claramente o serviço realizado, o período inicial e final (de tanto até tanto ou de tanto até a data atual, quando for o 
caso) e acompanhada obrigatoriamente de declaração do órgão/empresa pública, em papel timbrado e com o CNPJ, 
onde conste claramente a identificação do serviço realizado, o período inicial e o final (de tanto até tanto ou de tanto até 
a data atual, quando for o caso) do mesmo com descrição das atividades executadas e cópia simples dos documentos 
relacionados como pré-requisitos que comprove estar habilitado para o exercício da profissão (diploma, certificado de 
conclusão, registro no Conselho de Classe, etc); 
c) Para prestadores de serviço com contrato por tempo determinado: cópia simples do contrato de prestação de 
serviços ou contrato social ou cópia simples do contra-cheque (demonstrando claramente o período inicial e final de 
validade no caso destes dois últimos) e acompanhado obrigatoriamente de declaração do contratante ou responsável 
legal, onde consta claramente o local onde os serviços foram prestados, a identificação do serviço realizado, o período 
inicial e final (de tanto até tanto ou de tanto até a data atual, quando for o caso) do mesmo e descrição das atividades 
executadas e cópia dos documentos relacionados como pré-requisitos que comprove estar habilitado para o exercício da 
profissão (diploma, certificado de conclusão, registro no Conselho de Classe, etc); 
d) Para autônomo: cópia simples do recibo de pagamento de autônomo – RPA (cópia do RPA referente ao mês de 
início de realização do serviço e ao mês de término de realização do serviço) referente ao mês de início de realização do 
serviço e ao mês de término de realização do serviço e acompanhada obrigatoriamente de declaração da 
cooperativa ou empresa responsável pelo fornecimento da mão de obra, em papel timbrado com o CNPJ, onde consta 
claramente o local onde os serviços foram prestados, a identificação do serviço realizado, o período inicial e final (de 
tanto até tanto ou de tanto até a data atual, quando for o caso) do mesmo e descrição das atividades executadas e cópia 
simples dos documentos relacionados como pré-requisitos que comprove estar habilitado para o exercício da profissão 
(diploma, certificado de conclusão, registro no Conselho de Classe, etc).   
10.17. Os documentos relacionados no subitem 10.16 deste Edital, opções “a”, “b” e “d”, deverão ser emitidos pelo 
setor de pessoal ou recursos humanos ou por outro setor da empresa, devendo estar devidamente datados e assinados, 
sendo obrigatória à identificação do cargo público e da pessoa responsável pela assinatura. 
10.18. Os documentos relacionados no subitem 10.16 deste Edital que fazem menção a períodos deverão permitir 
identificar claramente o período inicial e final da realização do serviço, não sendo assumido implicitamente que o 
período final seja a data atual. 
10.19. Serão desconsiderados os documentos que não contenham todas as informações relacionadas e/ou não 
permitam uma análise precisa e clara da experiência profissional do candidato. 
10.20. Não será aceito como experiência profissional o tempo de estágio, de voluntariado, de bolsa de estudo, de 
pesquisa, de monitoria ou de pós-doutorado. 
10.21. Para efeito do cômputo de pontuação relativa a tempo de experiência não será considerada mais de uma 
pontuação no mesmo período. 
10.22. Cada título será considerado uma única vez (para todos os tipos de categoria de títulos descritos no Anexo V), 
não sendo cumulativo. 
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11. DA CLASSIFICAÇÃO, RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO 
11.1. A nota final do candidato será calculada, considerando-se que NF é a Nota Final, NO é a nota da Prova Objetiva, 
e NAT é a nota da Avaliação de Títulos da seguinte forma: 
a) Para os candidatos aos cargos públicos de Nível Superior (Classe E) 
 

NF [Nota Final] = 2 x NO [Nota da Prova Objetiva] + NAT [Nota da Avaliação de Títulos] 
 
b) Para os candidatos aos cargos públicos de Nível Médio (Nível D) 

 
NF [Nota Final] = NO [Nota da Prova Objetiva] 

 
11.2. Os candidatos considerados aprovados, segundo os critérios estabelecidos no Anexo III deste Edital, serão 
ordenados e classificados segundo a ordem decrescente da nota final, conforme o cargo público.  
11.3. Em caso de igualdade na nota final, para fins de classificação, o desempate se fará da seguinte forma: 
a) Para os cargos públicos de Nível Superior (Nível E): 
1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 
2º) maior pontuação na Prova Objetiva; 
3º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Conhecimentos Específicos; 
4º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Legislação e Ética; 
5º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Língua Portuguesa, e; 
6º) maior idade. 
b) Para os cargos públicos de Nível Médio (Nível D): 
1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 
2º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Conhecimentos Específicos; 
3º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Legislação e Ética; 
4º) maior pontuação nas questões da Disciplina de Língua Portuguesa; E, 
5º) maior idade.  
11.4. Será eliminado do concurso público o candidato cuja nota por disciplina for menor do que a especificada para 
cada disciplina e a nota final seja menor do que a especificada no Anexo III.  
 
12. DOS RECURSOS 
12.1. Para a interposição de recursos, o candidato deverá acessar o endereço da Fundação CEFETMINAS 
http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, o link correspondente ao Edital do Concurso do IFRJ; área do candidato e 
preencher os campos destinados ao recurso. Os recursos administrativos previstos e relacionados aos eventos que só 
ficarão disponíveis no intervalo de dias, sempre das 09 horas do primeiro até as 23h59 do último dia previsto no edital. 
12.2. Serão permitidos recursos contra: 
a) Relação Preliminar da Solicitação de Isenção de Taxa de Inscrição;  
b) Relação Preliminar de Candidatos Inscritos; 
c) Relação Preliminar de Candidatos às vagas reservadas aos negros (NE) e Pessoas com deficiência (PcD); 
d) Questões das Provas Objetivas; 
e) Nota Preliminar da correção das Provas Objetivas e; 
f) Nota Preliminar da Avaliação de Títulos. 
12.3. No caso da Prova Objetiva, admitir-se-á um único recurso, por questão, para cada candidato, relativamente ao 
gabarito oficial preliminar, à formulação ou ao conteúdo das questões, desde que devidamente fundamentado e instruído 
com material bibliográfico. 
12.4. Não serão aceitos recursos interpostos via fax, correio eletrônico ou Correios. 
12.5. O recurso não será considerado quando interposto:  
a) fora do prazo; 
b) perante órgão incompetente;  
c) por quem não seja legitimado;  
d) não estiverem devidamente fundamentados; 
e) não apresentarem argumentações lógicas e consistentes; 
f) estiverem em desacordo com as especificações contidas neste Edital; 
g) apresentarem contra terceiros; 
h) apresentarem em coletivo; 
i) cujo teor desrespeite a banca examinadora; 
j) com argumentação idêntica à constante de outro (s) recurso(s); 
k) sem que seja protocolizado na área do candidato disponível no sítio eletrônico do concurso. 

http://concursos.fundacaocefetminas.org.br,


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO 

DIEX/DCPS 
Edital Nº 43/2016 – Concurso Público – Técnicos Administrativos em Educação                                                                                           Fls. 12 de 25 

12.6. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos 
similares cujo teor seja objeto de recurso apontado no subitem 12.3 deste Edital. Não serão aceitos recursos enviados 
por e-mail ou protocolados presencialmente. 
12.7. Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos que fizeram a prova 
e não obtiveram pontuação nas referidas questões, conforme o primeiro gabarito oficial, independentemente de 
interposição de recursos. Os candidatos que haviam recebido pontos nas questões anuladas, após os recursos, terão esses 
pontos mantidos sem receber pontuação a mais. 
12.8. Alterado o gabarito oficial pela Banca do Concurso, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas 
serão corrigidas de acordo com o novo gabarito. 
12.9 O Formulário para Recurso poderá ser encontrado no endereço eletrônico: 
http://concursos.fundacaocefetminas.org.br, na data prevista no Cronograma – Anexo VIII. 
12.10. No caso dos recursos para os eventos de Relação Preliminar de Candidatos Isentos, Relação Preliminar de 
Candidatos Inscritos, contra a Relação Preliminar de Candidatos às vagas reservadas vagas reservadas aos negros (NE) 
e contra a Nota Preliminar da Avaliação de Títulos, admitir-se-á um único formulário de recurso. 
12.11. A decisão final da Banca Examinadora será soberana e irrecorrível, não existindo desta forma recurso contra 
resultado de recurso. 
12.12. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento dos recursos será divulgada no endereço eletrônico 
http://concursos.fundacaocefetminas.org.br na Área do Candidato. 
 
13. DA COMPROVAÇÃO DE REQUISITOS, NOMEAÇÃO E POSSE 
13.1. O candidato aprovado e classificado até o limite das vagas definidas para este Concurso Público será convocado 
exclusivamente por Telegrama ou Carta com Aviso de Recebimento (AR), cabendo unicamente ao candidato manter 
seu endereço atualizado junto à Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP) do IFRJ. 
13.2. O candidato que não comparecer na data e horário da convocação terá sua portaria de nomeação automaticamente 
tornada sem efeito, ficando excluído do certame. 
13.2.1. Em hipótese alguma haverá segunda convocação. 
13.3. O IFRJ não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 
a) endereço não atualizado; 
b) endereço de difícil acesso; 
c) endereço em área de risco; 
d) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas e/ou fornecimento de endereço errado ou incompleto do 
candidato; e 
e) correspondência recebida por terceiros. 
13.4. É de responsabilidade do candidato manter atualizado seu endereço e telefone, até que se expire o prazo de 
validade do certame, para viabilizar os contatos necessários, sob pena de, quando for chamado, perder o prazo para 
nomeação e posse, caso não seja localizado. 
13.5. O não comparecimento do candidato e/ou o não atendimento a todos os pré-requisitos associados ao cargo 
público, no prazo estabelecido pelo IFRJ, resultará na sua eliminação do Concurso.  
13.6. Não assinará o Termo de Posse o candidato que deixar de comprovar qualquer um dos requisitos para sua 
nomeação no cargo público, estabelecidos no item 3, deste Edital. 
13.7. O não comparecimento do candidato na data e hora agendada para o Exame Médico Admissional e/ou o a 
detecção de situação médica durante o Exame Médico Admissional que inviabilize a nomeação, resultará na sua 
eliminação do Concurso.  
13.8. As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e procedimentos do concurso de que trata este Edital, 
correrão por conta dos candidatos, os quais não terão direito ao ressarcimento de despesas de qualquer natureza. 
13.9. Durante o tempo do estágio probatório, o candidato que não atender às expectativas do IFRJ será exonerado na 
forma da Lei. 
13.10. Não será concedida redução de jornada de trabalho ou licença para estudos em nível de pós-graduação no 1º 
(primeiro) ano após o ingresso no quadro de servidores do IFRJ, ficando o interessado sujeito a legislação e normas 
institucionais para obtenção do benefício, se for o caso. 
 
14. DOS DOCUMENTOS, DA COMPROVAÇÃO DE REQUISITOS E DO EXAME ADMISSIONAL 
14.1. O candidato deverá apresentar os documentos, original e cópia, listados abaixo quando solicitado: 
14.1.1. 02 (duas) fotografias 3 x 4 coloridas e recentes (sem chapéu ou boné);  
14.1.2. Título de Eleitor (original e cópia simples) e estar quite com as obrigações eleitorais, apresentando a Certidão 
Negativa da Justiça Eleitoral original, através do link: http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes. 
14.1.3. Comprovante de quitação com as obrigações militares, para os candidatos de sexo masculino com até 45 
(quarenta e cinco) anos (original e cópia simples); 
14.1.4. Apresentar documento pessoal de Identidade (original e cópia simples); 

http://concursos.fundacaocefetminas.org.br,
http://concursos.fundacaocefetminas.org.br
http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes.
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14.1.5.  Certidão de Nascimento (se for solteiro), Declaração de União Estável ou Certidão de Casamento (original e 
cópia simples); 
14.1.6. PIS/PASEP (original e cópia simples), quando cadastrado, caso não possua será devidamente encaminhado; 
14.1.7. Comprovante de Residência emitido nos últimos 03 (três) meses anteriores à data de convocação (conta de luz, 
conta de telefone, conta de água ou gás); 
14.1.8. Apresentar Certidão Negativa de Antecedentes Criminais junto ao Tribunal de Justiça do(s) Estado(s) de 
residência nos últimos 05 (cinco) anos (original), através do link: https://servicos.dpf.gov.br/sinic-
certidao/emitirCertidao.html; 
14.1.9. Apresentar Certidão Negativa da Justiça Federal (original), através do link: http://www.cjf.jus.br/cjf/certidao-
negativa; 
14.1.10. Registro no Conselho Profissional ou no Ministério do Trabalho e Emprego, no caso de cargo de Nível 
Superior ou Médio Técnico, quando se tratar de profissão regulamentada (original e cópia simples); 
14.1.11. Comprovante de Pagamento da Anuidade do Conselho Profissional dentro do período do exercício, no caso de 
cargo de Nível Superior ou Médio Técnico quando exigido o respectivo registro (original e cópia simples); 
14.1.12. Apresentar Certificado ou Diploma comprovando a escolaridade exigida (original e cópia simples). Serão 
aferidos apenas os comprovantes de cursos oriundos de Instituições de Ensino credenciadas pelo Ministério da 
Educação (MEC) ou por Conselho Estadual de Educação (CEE), e observadas às normas que lhes regem a validade, 
dentre as quais, se for o caso, as pertinentes ao respectivo registro; 
14.1.13. Será aceito o diploma, para cursos mencionados no subitem anterior, obtidos no exterior, desde que revalidado 
por instituição de ensino brasileira devidamente apta para este fim; 
14.1.14. Declaração de Imposto de Renda, completa (todas as folhas), referente ao exercício anterior. Não será aceito 
recibo ou extrato. No caso de isento, deverá ser apresentada declaração de próprio punho, original, contendo nome 
completo, documento de identidade, CPF e endereço; 
14.1.15. Comprovante de dados bancários (fotocópia de folha de cheque ou de cartão), exclusivamente de conta 
corrente individual; 
14.1.16. Currículum Vitae simples, com no máximo 04 (quatro) laudas; 
14.1.17. Comprovar todos os pré-requisitos exigidos, através da apresentação de documentação original e cópia 
simples; 
14.2. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos. 
14.3. Apresentar os exames: 
a) Para todos os candidatos aos cargos de técnicos administrativos (nível médio ou superior): EAS, EPF, TGO, 
TGP, TAP, PTT, Bilirrubinas totais e frações, Gama GT, Fosfatase Alcalina, Proteínas totais e frações, Uréia, 
Creatinina, Lipidograma, Glicemia, VDRL, Hemograma Completo, Fator Rh, Grupo Sanguíneo, Raio-X de tórax com 
laudo. 
b) Para candidatos acima de 40 anos: Eletrocardiograma com laudo 
c) Para os cargos de: Enfermeiro: comprovação por cartão de vacinação ou exame de soro conversão da Vacina 
Hepatite B e Vacina Antitetânica. 
d) Para o cargo de: Tecnólogo em Audiovisual e Multimeios: audiometria com laudo audiométrico e avaliação 
oftalmológica 
14.4. O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência (PcD) deverá comparecer à perícia médica, munido de Laudo 
Médico original ou cópia autenticada, emitido nos últimos 03 (três) meses, contados da data da convocação para 
nomeação e de exames comprobatórios da deficiência apresentada, que atestem à espécie, grau ou nível de deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme 
especificado no Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, bem como à provável causa da deficiência. 
14.5. A não observância do disposto no subitem 14.4, a reprovação na perícia médica ou o não comparecimento à 
perícia acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos em tais condições. 
14.6. O candidato, Pessoa com Deficiência (PcD), reprovado na perícia médica por não ter sido considerado deficiente, 
permanecerá somente na lista geral de classificação do cargo público de opção, deixando de figurar na lista específica 
dos candidatos com deficiência, sendo utilizada, para qualquer efeito, apenas a classificação geral do cargo público de 
opção.  
 
15. DA AVERIGUAÇÃO DA VERACIDADE DA AUTODECLARAÇÃO DE NEGROS 
15.1. Conforme Orientação Normativa, Nº 3, de 1º de agosto de 2016 da Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações de 
Trabalho no Serviço Público, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), as informações prestadas 
são de inteira responsabilidade do candidato. 
15.2. Para a averiguação da veracidade da autodeclararão, será composta uma comissão de três servidores do IFRJ 
designada para tal fim, com competência deliberativa. 
15.3. A averiguação será realizada presencialmente, antes da homologação do resultado final do Concurso Público e 
caberá interposição de recurso fundamentado à Fundação CEFETMINAS no prazo de 72h (setenta e duas horas), 
ininterruptamente, a contar do horário da publicação do resultado.  

https://servicos.dpf.gov.br/sinic-
http://www.cjf.jus.br/cjf/certidao-
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15.4. As formas e critérios de verificação da veracidade da autodeclaração irão considerar, tão somente, os aspectos 
fenotípicos do candidato, os quais serão verificados obrigatoriamente com a presença do mesmo.  
15.5. A comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração terá seus membros distribuídos por 
gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.  
15.6. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 
 
16. DA REMUNERAÇÃO E DOS BENEFÍCIOS 

REMUNERAÇÃO 
Nível Cargo Remuneração Inicial (Vencimento Básico) 

D Todos os cargos R$ 2.294,80 
E Todos os cargos R$ 3.868,20 

 

  Benefícios Valor 
Auxílio Alimentação R$ 458,00 
Auxílio Transporte variável 
Ressarcimento de Plano de Saúde de R$ 101,56 a R$ 205,63, dependendo da remuneração e idade do servidor 

 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. O candidato poderá obter informações e orientações sobre o Concurso Público, tais como Editais, Manual do 
Candidato, pedido de isenção de taxa, processo de inscrição, local de prova, gabaritos, notas das Provas Objetivas, Nota 
da Avaliação de Títulos, resultados dos recursos e resultado final na página do Concurso no endereço eletrônico: 
http://concursos.fundacaocefetminas.org.br. 
17.2. Todas as publicações oficiais referentes ao Concurso Público de que trata este Edital serão feitas no Diário Oficial 
da União (DOU).  
17.3. Durante a execução do concurso, não serão fornecidos atestados, certificados ou certidões, relativos à 
classificação ou notas de candidatos, valendo para tal fim os resultados publicados no Diário Oficial da União (DOU).  
17.4. Não serão fornecidos atestados, cópia de documentos, certificados ou certidões relativas a notas de candidatos 
faltosos/reprovados/eliminados.  
17.5. A legislação e alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após 30 de agosto de 2016, 
não serão objeto de avaliação nas provas deste Concurso Público; salvo disposição em contrário. 
17.6. Os candidatos homologados, excedentes às vagas ofertadas, serão mantidos na listagem de candidatos 
homologados durante o prazo de validade do Concurso Público e poderão ser convocados em função da disponibilidade 
de vagas.  
17.7. Para os candidatos classificados e homologados do Concurso Público não é assegurado o direito de ingresso 
automático no cargo público, mas apenas a expectativa de assumi-lo segundo a ordem classificatória, ficando a 
concretização deste ato condicionada à oportunidade e conveniência do IFRJ, a qual se reserva o direito de proceder às 
convocações para nomeações, em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades. 
17.8. Os candidatos homologados que se declararam Negros, optando por concorrer nas duas listas - Ampla 
Concorrência (AC) e vagas Reservadas a Negros (NP) - serão chamados obedecendo, dentro do prazo de validade do 
concurso, a proporção de 20% (vinte por cento), que serão providas na forma da Lei Federal nº 12.990/14, de 09 de 
junho de 2014, e suas alterações, para as vagas que surgirem. 
17.9. No ato da convocação, o candidato assinará declaração em cumprimento ao contido na Constituição Federal, 
Título III – Da Administração Pública em que é “vedada a acumulação remunerada de cargos públicos estendendo-se a 
cargos públicos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público”; 
17.10. O IFRJ poderá, se solicitado por outras Instituições Federais de Ensino - IFE, no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro, e observada a ordem de classificação, conforme regras estabelecidas neste Edital, indicar, para nomeação 
naquelas Instituições, candidatos aprovados no presente Concurso Público.  
17.10.1. O candidato que não desejar ser indicado para as IFE solicitantes deverá manifestar-se, por escrito, por sua 
permanência na relação de aprovados do IFRJ. 
17.11. Facultar-se-á ao candidato aprovado deste certame a possibilidade de, mediante requerimento, renunciar à sua 
classificação original, de modo a ser posicionado em último lugar na lista de classificados e, então, aguardar nomeação, 
que poderá ou não vir a efetivar-se durante o período de vigência deste concurso. 
17.12. A aprovação e a classificação final geram para o candidato apenas a expectativa de direito à nomeação. O IFRJ 
reserva-se ao direito de proceder à nomeação, em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades. Os 

http://concursos.fundacaocefetminas.org.br
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candidatos aprovados e classificados que não forem convocados ficarão registrados no IFRJ durante o prazo de 
validade do Concurso. 
17.13. A nomeação fica condicionada à aprovação na Avaliação Médica Admissional, na avaliação dos requisitos para a 
posse e avaliação documental e ao atendimento às condições constitucionais e legais. 
17.14. O resultado final do Concurso será homologado no Diário Oficial da União (DOU) na data prevista no 
Cronograma (Anexo VIII). 
17.15. O candidato será responsável pela atualização de seus dados cadastrais, como endereço para 
correspondência, telefone e e-mail durante o prazo de validade do Concurso, devendo após a homologação do 
concurso, solicitar à Diretoria de Gestão de Pessoas do IFRJ pessoalmente no endereço Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro – IFRJ, Rua Pereira Almeida, 88 – Praça da Bandeira – Rio 
de Janeiro – RJ, ou pelo e-mail dgp@ifrj.edu.br. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos 
decorrentes da não-atualização dessas informações. 
17.16. O prazo de validade deste concurso será de 02 (dois) anos, contados a partir da data da publicação de sua 
homologação, podendo ser prorrogado ou não por igual período, a critério do IFRJ.  
17.17. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer editais complementares, avisos e convocações, 
relativos a este Concurso Público, que forem publicados pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio de Janeiro – IFRJ. 
17.18. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio de Janeiro – IFRJ e pela Fundação CEFETMINAS, no que tange à realização deste Concurso Público.  
 
 
 

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2016. 
 
 
 
 

PAULO ROBERTO DE ASSIS PASSOS 
Reitor do IFRJ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:dgp@ifrj.edu.br
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Edital Nº 43/2016 
 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS EM 
EDUCAÇÃO 

 
ANEXO I – QUADRO DE VAGAS 

 
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR (Nível E) 

CARGO UNIDADE CÓDIGO REQUISITOS 
VAGAS 

AC PcD NP TOTAL 

Assistente Social Duque de 
Caxias NS-01 Graduação em Serviço Social + 

registro no CRESS 
01 0 0 01 

Bibliotecário Niterói NS-02 Graduação em Biblioteconomia + 
registro no CRB 

01 0 0 01 

Enfermeiro Resende NS-03 Graduação em Enfermagem + 
registro no COREN 

01 0 0 01 

Engenheiro Agrônomo Pinheiral NS-04 
Graduação em Agronomia ou 
Engenharia Agronômica + registro no 
CREA 

01 0 0 01 

Engenheiro de Segurança 
do Trabalho Reitoria NS-05 

Graduação Arquitetura + 
Especialização em Engenharia de 
Segurança do Trabalho + registro no 
CAU ou Graduação em Engenharia + 
Especialização em Engenharia de 
Segurança do Trabalho + registro no 
CREA 

01 0 0 01 

Tecnólogo / área: 
Audiovisual e Multimeios Reitoria NS-06 

Graduação em Audiovisual ou 
Audiovisual e Cinema ou Cinema ou 
Comunicação em Multimeios ou 
Comunicação Social ou Jogos 
Digitais ou Produção Audiovisual ou 
Produção Multimídia 

01 0 0 01 

 
CARGOS DE NÍVEL MÉDIO (Nível D) 

CARGO UNIDADE CÓDIGO REQUISITOS 
VAGAS 

AC PcD NP TOTAL 

Técnico de Laboratório / 
Área: Vestuário e 
Acessórios 

Belford Roxo ND-01 

Ensino Médio profissionalizante 
(Modelagem do Vestuário ou 
Confecção ou Vestuário ou Têxtil ou 
Malharia ou Figurino Cênico ou 
Produção de Moda ou Estilismo) ou 
Ensino Médio completo + curso 
Técnico de Nível Médio em 
Modelagem do Vestuário ou Confecção 
ou Vestuário ou Têxtil ou Malharia ou 
Figurino Cênico ou Produção de Moda 
ou Estilismo 

01 0 0 01 

Técnico de Laboratório / 
Área: Artesanato e Artes 
Visuais 

Belford Roxo ND-02 

Ensino Médio profissionalizante (Artes 
Plásticas ou Artes Visuais ou 
Artesanato ou Cenografia ou 
Conservação e Restauro ou Cerâmica 
ou Design de Joias ou Joalheria) ou 
Ensino Médio completo + curso 
Técnico de Nível Médio em Artes 
Plásticas ou Artes Visuais ou 
Artesanato ou Cenografia ou 
Conservação e Restauro ou Cerâmica 
ou Design de Joias ou Joalheria 

01 0 0 01 
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Técnico em Laboratório 
/ Área: Eletrotécnica, 
Eletrônica e 
Instrumentação 

São João de 
Meriti ND-03 

Ensino Médio profissionalizante 
(Eletrônica ou Eletrotécnica) ou Ensino 
Médio completo + curso Técnico em 
Nível Médio em Eletrônica ou Técnico 
em Eletrotécnica + registro no CREA  

01 0 0 01 
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Edital Nº 43/2016 
 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS EM 
EDUCAÇÃO 

 
ANEXO II – CARGOS E DOS TIPOS DE PROVAS 

 

Cargo Nível Vaga Nível Tipos de 
Provas 

Disciplinas TQ 
LP LE INF CE 

Assistente Social E 01 NS PO AT 8 7  35 50 
Bibliotecário E 01 NS PO AT 8 7  35 50 
Enfermeiro E 01 NS PO AT 8 7  35 50 
Engenheiro Agrônomo E 01 NS PO AT 8 7  35 50 
Engenheiro de Segurança do Trabalho E 01 NS PO AT 8 7  35 50 
Tecnólogo / área: Audiovisual e Multimeios E 01 NS PO AT 8 7  35 50 
Técnico de Laboratório / Área: Vestuário e Acessórios D 01 NM PO  8 7 5 30 50 
Técnico de Laboratório / Área: Artesanato e Artes 
Visuais D 01 NM PO  8 7 5 30 50 

Técnico de Laboratório / Área: Eletrotécnica, Eletrônica 
e Instrumentação D 01 NM PO  8 7 5 30 50 

 
Legenda 
NS - Nível Superior 
NM - Nível Médio 
PO - Prova Objetiva 
AT - Avaliação de Títulos 
LP - Língua Portuguesa 
LE - Legislação e Ética 
INF - Informática 
CE - Conhecimentos Específicos 
TQ – Total de Questões 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS EM 
EDUCAÇÃO 

 
Anexo III - Quadro de Etapas 

Cargo Público Tipo de Etapa Disciplina Total de 
Questões 

Pontos 
por 

Questão 

Total de 
Pontos por 
Disciplina 

Mínimo de Pontos 
Exigido 

Na 
Disciplina 

¹ 

No total da 
Prova ² 

Nível Médio - Nível D Prova Objetiva 

Língua Portuguesa 08 1,0 08 03 

30,00 
Legislação e Ética 07 1,0 07 03 

Informática 05 1,0 05 02 
Conhecimentos 

Específicos 30 1,0 30 12 

Nível Superior - Nível E  
Prova Objetiva 

Língua Portuguesa 08 1,0 08 03 

30,00 Legislação e Ética 07 1,0 07 03 
Conhecimentos 

Específicos 35 1,0 35 14 

Avaliação de 
Títulos Veja Anexo V 20   

 
Obs.: 
¹ Pontuação mínima por disciplina – primeira linha de corte 
² Pontuação mínima por total de pontos da prova – segunda linha de corte 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS EM 
EDUCAÇÃO 

 
Anexo IV – Atribuições 

 
Assistente Social 

Descrição Sumária: Prestar serviços sociais orientando indivíduos, famílias, comunidade e instituições sobre direitos 
e deveres (normas, códigos e legislação), serviços e recursos sociais e programas de educação; planejar, coordenar e 
avaliar planos, programas e projetos sociais em diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, 
trabalho, jurídica, habitação e outras); desempenhar tarefas administrativas e articular recursos financeiros disponíveis. 
Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação. 

Bibliotecário: 
Descrição Sumária: Disponibilizar informação. Gerenciar unidades, como bibliotecas, centros de documentação, 
centros de informação e correlatos, além de redes e sistemas de informação. Tratar tecnicamente e desenvolver 
recursos informacionais. Disseminar informação com o objetivo de facilitar o acesso e geração do conhecimento. 
Desenvolver estudos e pesquisas. Promover difusão cultural. Desenvolver ações educativas. Assessorar nas atividades 
de ensino, pesquisa e extensão. 

Enfermeiro: 
Descrição Sumária: Prestar assistência ao paciente e/ou usuário em clínicas, hospitais, ambulatórios, navios, postos 
de saúde e em domicílio, realizar consultas e procedimentos de maior complexidade, prescrevendo ações. Implementar 
ações para a promoção da saúde junto à comunidade. Prestar primeiros socorros no local de trabalho. Desenvolver 
atividades administrativas inerentes ao cargo. Dirigir, coordenar e supervisionar equipes de saúde e profissionais de 
enfermagem. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação. 

Engenheiro Agrônomo: 
Descrição Sumária: Elaborar e supervisionar projetos referentes a cultivos agrícolas e pastos, planejando e 
controlando técnicas de utilização de terras para possibilitar um maior rendimento e qualidade dos produtos agrícolas. 
Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação. 

Engenheiro de Segurança do Trabalho 
Descrição Sumária: Elaborar planos de necessidades e projetos de engenharia de segurança do trabalho em todas as 
suas etapas. Desenvolver projetos de engenharia de segurança do trabalho. Desenvolver estudos de viabilidade 
financeiros, econômicos, ambientais. Desenvolver e acompanhar projetos para processos licitatórios. Fiscalizar e 
executar obras e serviços. Controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados e executados. Realizar a gestão 
ou fiscalização de contratos administrativos em matéria de engenharia de segurança do trabalho. Elaborar normas e 
documentação técnica. Implementar programas e projetos que promovam a eficiência na Administração Pública em 
matéria de engenharia de segurança do trabalho. Prestar consultoria e assessoramento em matéria de engenharia de 
segurança do trabalho. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação. 

Tecnólogo / área: Audiovisual e Multimeios 
Descrição Sumária: Planejar, projetar, especificar, organizar e executar atividades específicas de produção multimídia 
e audiovisual. Desenvolver, implantar e gerenciar recursos multimídia e audiovisuais para educação a distância. 
Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação.  

Técnico de Laboratório / Área: Vestuário e Acessórios 
Descrição Sumária: Executar trabalhos técnico de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou 
orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos específicos. Auxiliar professores e 
estudantes na utilização de máquinas de confecção de vestuário, confecção de calçados e confecção de acessórios. 
Preparar materiais, instrumentos e equipamentos para aulas práticas. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa, 
extensão e inovação. 

Técnico de Laboratório / Área: Artesanato e Artes Visuais 
Descrição Sumária: Executar trabalhos técnico de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou 
orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos específicos. Auxiliar professores e 
estudantes na utilização de instrumentos, equipamentos e ferramentas para confecção de artesanato, serigrafia, gravura, 
escultura, cerâmica, pintura e desenho. Preparar materiais, instrumentos e equipamentos para aulas práticas. Assessorar 
nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação. 

Técnico de Laboratório / Área: Eletrotécnica, Eletrônica e Instrumentação 
Descrição Sumária: Executar trabalhos técnico de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou 
orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos específicos. Executar tarefas, 
manutenção, instalação e reparação de equipamentos de laboratórios de instrumentação e/ou eletrônica e/ou 
eletrotécnica. Apoiar as equipes de trabalho no planejamento, desenvolvimento, avaliação de projetos e aplicação de 
normas técnicas. Interpretar manuais, elaborar documentação técnica rotineira e de registros legais. Aplicar normas e 
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procedimentos de segurança no trabalho. Preparar materiais, instrumentos e equipamentos para aulas práticas. 
Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação. 
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Anexo V – Critérios para a Avaliação de Títulos 

 
 

Categoria Descrição 
Valor 

Unitário em 
Pontos 

Valor Máximo 
em Pontos 

Titulação 

Curso de Pós-Graduação stricto sensu em nível de Doutorado, na área ou na 
formação específica relacionada ao Cargo Público para o qual concorre. 10,0 10,0 

Curso de Pós-Graduação stricto sensu em nível de Mestrado (Profissional ou 
Acadêmico), na área ou na formação específica relacionada ao Cargo Público para 
o qual concorre. 

5,0 5,0 

Curso de Pós-Graduação lato sensu em nível de Especialização (inclui-se MBA e 
Residência), na área ou na formação específica relacionada ao Cargo Público para 
o qual concorre. 

3,0 3,0 

Pontuação Máxima da Titulação 10,0 

Experiência 
Profissional 

Dias de trabalho no Emprego a que concorre na iniciativa pública ou privada, na 
área ou na formação específica relacionada ao Cargo Público para o qual concorre. 

2,0 para cada 
365 dias 

completos 
10,0 

Pontuação Máxima da Experiência Profissional 10,0 

Pontuação Máxima na Avaliação de Títulos 20,0 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO 

DIEX/DCPS 
Edital Nº 43/2016 – Concurso Público – Técnicos Administrativos em Educação                                                                                           Fls. 23 de 25 

 
Edital Nº 43/2016 

 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS EM 

EDUCAÇÃO 
 

Anexo VI - FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULOS  
 
1) A Fundação CEFETMINAS receberá por meio de envio pelos Correios os envelopes com os documentos para a 
Prova de Títulos devidamente ordenados, para posterior exame da Banca Examinadora.  
2) O candidato deverá seguir as seguintes instruções, para o preenchimento do formulário:  
a) Preencher e imprimir uma via o modelo do formulário em tamanho A4 e enviar junto com os títulos, dentro do 
envelope de documentos.  
b) Os documentos deverão ser entregues em cópias simples em envelope (tamanho A4), identificados do lado de fora 
conforme modelo de etiqueta do Anexo V com o nome completo do candidato, número de inscrição, cargo ao qual 
concorre, quantidade de folhas dos documentos e a indicação: Prova de Títulos do Concurso Público para Técnicos 
Administrativos do IFRJ. O formulário do Anexo V deverá ser anexado, pelo candidato, aos documentos enviados, 
com uma análise prévia da pontuação obtida com os títulos.  
 

CONCURSO PÚBLICO PARA TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO DO IFRJ 
FORMULÁRIO PARA RELACIONAR DOCUMENTOS DE TÍTULOS- NÍVEL SUPERIOR 

Nome do Candidato (a):____________________________________________________________________________  
Nº de Inscrição: ________________ Cargo/ Função para o qual se Inscreveu:__________________________________  
Número do CPF: ________________ Telefone para contato:_______________________________________________  
Endereço: _______________________________________________________________________________________ 
 

 
 
 

RELAÇÃO DOS TÍTULOS DE FORMAÇÃO ACADÊMICA 
 

TÍTULO PONTUAÇÃO DO CANDIDATO PONTUAÇÃO BANCA 
 
 

  

 
 

  

 
 

  

TOTAL DE PONTOS:   
 

OBS: caso seja necessário, o candidato poderá incluir novas linhas na tabela acima.  
Os títulos acima relacionados estão comprovados mediantes os documentos anexos que totalizam _____ (nº de folhas) 
folhas. 
 

 
 
 
 

____________________________________  
Assinatura do(a) Candidato(a) 
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Anexo VII - ENDEREÇOS DAS UNIDADES COM VAGAS 
 

a) Campus Belford Roxo: Av. Joaquim Costa Lima, nº 32, São Bernardo, Belford Roxo, RJ (provisoriamente em 

funcionamento no CIEP Constantino Reis) 

b) Campus Duque de Caxias: Avenida República do Paraguai, nº120, Sarapuí, Duque de Caxias, RJ; 

c) Campus Niterói: Estrada Washington Luiz (antiga Estrada do Sapê), nº 1596, área 11-A, Sapê, Pendotiba, 

Niterói, RJ (provisoriamente em funcionamento ao lado do Teatro Popular Oscar Niemayer, Caminho 

Niemayer). 

d) Campus Pinheiral: Rua José Breves, nº 550, Centro, Pinheiral, RJ; 

e) Campus Resende: Rua Prefeito Botafogo, s/nº, Comercial, Resende, RJ; 

f) Reitoria: Rua Pereira de Almeida, 88, Praça da Bandeira, Rio de Janeiro, RJ; (em processo de mudança para 

Rua Buenos Aires, Centro, Rio de Janeiro). 
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Anexo VIII - CRONOGRAMA PREVISTO 

 
Atividade Dias úteis 

Publicação dos Editais 30/08/2016 
Divulgação dos Conteúdos Programáticos 30/09/2016 
Período de Inscrição do Concurso Público 17/10 a 09/12/2016 
Período de Isenção de Taxa de Inscrição 17 a 31/10/2016 
Resultado preliminar das isenções de taxas 14/11/2016 
Interposição de Recurso contra o resultado preliminar das isenções de taxas 16 e 17/11/2016 
Disponibilização das imagens com as respostas dos Recursos contra o resultado preliminar das isenções de 
taxas 21/11/2016 

Homologação das Isenções de Taxas 21/11/2016 
Data limite de Pagamento da Taxa de Inscrição 12/12/2016 
Relação Preliminar das Inscrições Homologadas 04/01/2017 
Interposição de Recurso contra a Relação Preliminar das Inscrições Homologadas 05 e 06/01/2017 
Disponibilização das imagens com as respostas dos Recursos contra a Relação Preliminar das Inscrições 
Homologadas 10/01/2017 

Relação Final das Inscrições Homologadas 10/01/2017 
Data limite para Alteração de Dados 21/01/2017 
Homologação dos Locais de Provas 21/01/2017 
Retirada do Cartão Confirmação de Inscrição (CCI) pela Internet 21 a 29/01/2017 
PROVAS OBJETIVAS (Domingo) 29/01/2017 (Tarde) 
Divulgação do Gabarito Preliminar das Provas Objetivas/Exemplares das Provas 31/01/2017 
Disponibilização das Imagens dos Cartões Respostas das Provas Objetivas 31/01/2017 
Interposição de Recursos contra as questões das Provas Objetivas 01 e 02/02/2017 
Disponibilização das Imagens dos Recursos contra as questões da Provas Objetivas 08/02/2017 
Resultado do Recurso contra as questões das Provas Objetivas 08/02/2017 
Divulgação Relação Preliminar das Notas das Provas Objetivas 13/02/2017 
Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar de Notas da Prova Objetiva 14 e 15/02/2017 
Disponibilização das Imagens dos Recursos contra a Relação Preliminar de Notas da Prova Objetiva 17/02/2017 
Resultado do Recurso contra a Relação Preliminar de Notas da Prova Objetiva 17/02/2017 
Divulgação da Relação Final das Notas das Provas Objetivas 17/02/2017 
Relação dos candidatos que terão os seus títulos analisados 17/02/2017 
PROVA DE TÍTULOS – ENTREGA E/OU POSTAGEM DOS DOCUMENTOS 20 a 23/02/2017 
Relação Preliminar das Notas da Avaliação de Títulos 28/02/2017 
Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar de Notas da Avaliação de Títulos 01 e 02/03/2017 
Resultado do Recurso contra as Notas Preliminares da Avaliação de Títulos 08/03/2017 
Divulgação da Relação Final das Notas da Avaliação de Títulos 08/03/2017 
Homologação do Concurso 08/03/2017 

 
 
 
 
 

 


